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AGRAVANTE : W F Q
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
TEMA 918. SÚMULA 593/STJ. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
RELAÇÃO SEXUAL. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. PROTEÇÃO 
LEGAL E CONSTITUCIONAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp 1.480.881/PI, 
Rel. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 26/8/2015, DJe 
10/9/2015, firmou posicionamento no sentido de que, para a 
caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-
A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal 
ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O 
consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a 
existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não 
afastam a ocorrência do crime.
2. Nessa linha, foi editada a Súmula n. 593/STJ, que dispõe: O crime de 
estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática 
de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual 
anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente.
3. Assim, para a caracterização do crime de estupro de vulnerável 
previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor 
de 14 anos, sendo desnecessária a discussão acerca da vulnerabilidade 
ou não da vítima.
4. No presente caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente 
motivada, consignou que houve relação sexual da vítima (11 anos de 
idade) com o acusado. Assim, não se podendo falar em afastamento da 
vulnerabilidade da ofendida, restam caracterizados todos os elementos 
do tipo penal do art. 217-A do CP, devendo ser mantida a condenação.
5. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W F Q  (e-STJ fls. 415/424) 
contra decisão monocrática de e-STJ fls. 404/407, que conheceu do agravo para  negar 
provimento ao seu recurso especial .  

A parte agravante alega que a conduta imputada, embora formalmente típica, 
por se amoldar ao artigo 217-A, caput, do Código Penal (prática de ato sexual com 
menor de 14 anos), não constitui crime, tendo em vista que: (i) não houve ofensa à 
liberdade sexual da vítima, já que o ato foi praticado de forma livre e espontânea, 
mormente porque foi a ofendida quem convidou o recorrente para o ato sexual; (ii) não 
resultou em mudança comportamental ou abalo psicológico, eis que a vítima já havia 
tido experiência sexual anteriormente com outra pessoa e demonstrou, durante a 
instrução, a inexistência de traumas em razão do ato (e-STJ fls. 420).

Aduz que, ante a ausência de ofensa ao objeto jurídico tutelado pela normal 
penal, em cotejo com os princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade, 
aliado ao fato de que a condenação de um jovem, que não oferece nenhum risco à 
sociedade, ao cumprimento de uma pena de oito anos de reclusão, revela, como bem 
observado pelo Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, no AgRg no Resp n. 2.064843/SE, 
uma completa subversão do direito penal, o que afronta o princípio constitucional da 
dignidade humana (e-STJ fls. 422).

Requer, assim, a reconsideração  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos repetitivos, 
art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp 1.480.881/PI, Rel.  ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, julgado em 26/8/2015, DJe 10/9/2015, firmou posicionamento no sentido de que, 
para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, 
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do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato 
libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual 
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o agente e 
a vítima não afastam a ocorrência do crime.

Abaixo, ementa do referido julgado:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. FATO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 12.015/09. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. ADEQUAÇÃO SOCIAL. REJEIÇÃO. PROTEÇÃO LEGAL 
E CONSTITUCIONAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça assentou o entendimento de que, sob a normativa anterior à Lei nº 
12.015/09, era absoluta a presunção de violência no estupro e no atentado 
violento ao pudor (referida na antiga redação do art. 224, "a", do CPB), 
quando a vítima não fosse maior de 14 anos de idade, ainda que esta anuísse 
voluntariamente ao ato sexual (EREsp 762.044/SP, Rel. Min. Nilson Naves, 
Rel. para o acórdão Ministro Felix Fischer, 3ª Seção, DJe 14/4/2010).

2. No caso sob exame, já sob a vigência da mencionada lei, o recorrido 
manteve inúmeras relações sexuais com a ofendida, quando esta ainda era 
uma criança com 11 anos de idade, sendo certo, ainda, que mantinham um 
namoro, com troca de beijos e abraços, desde quando a ofendida contava 8 
anos.

3. Os fundamentos empregados no acórdão impugnado para absolver o 
recorrido seguiram um padrão de comportamento tipicamente patriarcal e 
sexista, amiúde observado em processos por crimes dessa natureza, nos quais 
o julgamento recai inicialmente sobre a vítima da ação delitiva, para, 
somente a partir daí, julgar-se o réu.

4. A vítima foi etiquetada pelo "seu grau de discernimento", como segura e 
informada sobre os assuntos da sexualidade, que "nunca manteve relação 
sexual com o acusado sem a sua vontade". Justificou-se, enfim, a conduta do 
réu pelo "discernimento da vítima acerca dos fatos e o seu consentimento", 
não se atribuindo qualquer relevo, no acórdão vergastado, sobre o 
comportamento do réu, um homem de idade, então, superior a 25 anos e que 
iniciou o namoro - "beijos e abraços" - com a ofendida quando esta ainda  
era uma criança de 8 anos.

5. O exame da história das ideias penais - e, em particular, das opções de 
política criminal que deram ensejo às sucessivas normatizações do Direito 
Penal brasileiro - demonstra que não mais se tolera a provocada e precoce 
iniciação sexual de crianças e adolescentes por adultos que se valem da 
imaturidade da pessoa ainda em formação física e psíquica para satisfazer 
seus desejos sexuais.

6. De um Estado ausente e de um Direito Penal indiferente à proteção da 
dignidade sexual de crianças e adolescentes, evoluímos, paulatinamente, para 
uma Política Social e Criminal de redobrada preocupação com o saudável 
crescimento, físico, mental e emocional do componente infanto-juvenil de 
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nossa população, preocupação que passou a ser, por comando do constituinte 
(art. 226 da C.R.), compartilhada entre o Estado, a sociedade e a família, 
com inúmeros reflexos na dogmática penal.

7. A modernidade, a evolução moral dos costumes sociais e o acesso à 
informação não podem ser vistos como fatores que se contrapõem à natural 
tendência civilizatória de proteger certos segmentos da população física, 
biológica, social ou psiquicamente fragilizados. No caso de crianças e 
adolescentes com idade inferior a 14 anos, o reconhecimento de que são 
pessoas ainda imaturas - em menor ou maior grau - legitima a proteção penal 
contra todo e qualquer tipo de iniciação sexual precoce a que sejam 
submetidas por um adulto, dados os riscos imprevisíveis sobre o 
desenvolvimento futuro de sua personalidade e a impossibilidade de 
dimensionar as cicatrizes físicas e psíquicas decorrentes de uma decisão que 
um adolescente ou uma criança de tenra idade ainda não é capaz de 
livremente tomar.

8. Não afasta a responsabilização penal de autores de crimes a aclamada 
aceitação social da conduta imputada ao réu por moradores de sua pequena 
cidade natal, ou mesmo pelos familiares da ofendida, sob pena de permitir-se 
a sujeição do poder punitivo estatal às regionalidades e diferenças 
socioculturais existentes em um país com dimensões continentais e de tornar 
írrita a proteção legal e constitucional outorgada a específicos segmentos da 
população.

9. Recurso especial provido, para restabelecer a sentença proferida nos autos 
da Ação Penal n. 0001476-20.2010.8.0043, em tramitação na Comarca de 
Buriti dos Lopes/PI, por considerar que o acórdão recorrido contrariou o art. 
217-A do Código Penal, assentando-se, sob o rito do Recurso Especial 
Repetitivo (art. 543-C do CPC), a seguinte tese: Para a caracterização do 
crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código 
Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato 
libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua 
eventual experiência sexual anterior  ou a existência de relacionamento 
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime. (REsp 
1480881/PI, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/08/2015, DJe 10/09/2015)

 

Nessa linha, foi editada a Súmula n. 593/STJ, que dispõe: O crime de estupro 
de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do 
ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o 
agente.

Assim, para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 
217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique 
qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos, sendo desnecessária a discussão 
acerca da vulnerabilidade ou não da vítima.

No presente caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada,
 consignou que houve relação sexual da vítima (11 anos de idade) com o acusado. 
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Assim, não se podendo falar em afastamento da vulnerabilidade da ofendida, restam 
caracterizados todos os elementos do tipo penal do art. 217-A do CP, devendo ser 
mantida a condenação. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W F Q 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W F Q 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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